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0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classi-
ficações quantitativas obtidas em cada um dos métodos de seleção, de 
acordo com as fórmulas a seguir identificadas, tendo em conta a situação 
em que se encontre o candidato:

OF = PC*35 % + AP*35 % + EPS*30 %
ou

OF = AC*40 % + EAC*30 % + EPS*30 %

em que:
OF = Ordenação Final
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;

ou
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;

13.1 — Critérios de desempate: em situações de igualdade de valora-
ção, aplica  -se o disposto no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009;

13.2 — Nos termos do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009 cada um 
dos métodos de seleção é eliminatório pela ordem enunciada na lei e será 
excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a nove valores e meio num dos métodos. A falta de comparência 
dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção equivale à desis-
tência do procedimento não lhe sendo aplicado o método seguinte

13.3 — A lista de ordenação final dos candidatos é unitária, ainda 
que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados diferentes 
métodos de seleção.

13.4 — O recrutamento é efetuado nos termos do n.º 1 do artigo 37.º 
da Lei n.º 35/2014.

14 — Exclusão e notificação de candidatos:
14.1 — Os candidatos excluídos serão notificados no âmbito da 

audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, de acordo com o preceituado no artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

14.2 — Os candidatos admitidos serão convocados, através da notifi-
cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

14.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações do Município de 
Tondela e disponibilizada na página eletrónica.

14.4 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação, por uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

14.5 — À lista unitária de ordenação final dos candidatos aprova-
dos, bem como às exclusões do procedimento ocorridas na sequência 
da aplicação de cada um dos métodos de seleção é aplicável, com as 
necessárias adaptações, o disposto no n.º 1 e 3 do artigo 30.º e no n.º 1 
a 5 do artigo 31.º da portaria acima mencionada.

14.6 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação, é afixada em local visível e público das instalações do 
Município de Tondela e disponibilizada na página eletrónica em www.
cm -tondela.pt, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário 
da República com informação sobre a sua publicitação.

15 — Posição remuneratória de referência: de acordo com o artigo 20.º 
da Lei de Orçamento de Estado para 2018, que prorroga a vigência do 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro e Decreto -Lei 
n.º 156/2017, de 28 de dezembro, a remuneração a considerar é a Re-
muneração Mínima Mensal Garantida, ou seja, 580 euros.

16 — Júri do procedimento concursal:
Presidente — Raquel Maria Seabra Nunes, Chefe de Divisão;
Vogais efetivos: Lurdes Madalena Gonçalves Ribeiro, Técnica Su-

perior, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos, e 
Márcio Rafael Rodrigues dos Santos, Técnico Superior.

Vogais suplentes: Ana Paula Marques Ferreira Pereira e António Jorge 
Nascimento Arrais, Técnicos Superiores.

17 — Quota de emprego: dar -se -á cumprimento ao previsto no ar-
tigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, devendo para tal 
o candidato declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, sendo 
dispensada a apresentação imediata do documento comprovativo.

18 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1/03 e em 
cumprimento da alínea h), do Artigo 9.º da Constituição da República 
Portuguesa, o Município de Tondela, enquanto entidade empregadora 
pública, promove ativamente uma política de igualdade de oportuni-

dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de descriminação.

19 — Acesso aos documentos e prestação de esclarecimentos:
19.1 — Todas as Atas do Júri, com as respetivas deliberações, serão 

facultadas aos candidatos sempre que solicitadas por escrito.
19.2 — Qualquer esclarecimento relativo a este procedimento con-

cursal é prestado, todos os dias úteis, das 9.00h às 17.00h, pelo Serviço 
de Recursos Humanos, no edifício do Município de Tondela, Largo 
da República n.º 16 3464 -001 Tondela ou pelo telefone 232 811 110.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 o presente aviso será publicitado, por extrato, na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à pre-
sente publicação, na página eletrónica do Município de Tondela e, no 
prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

13 de agosto de 2018. — A Vereadora, Sofia Alexandra Fraga Simões 
Ferreira.

311582841 

 Declaração de Retificação n.º 588/2018
Por no Aviso n.º 4083/2018, publicado no Diário da República, 

2.ª série n.º 60, de 26 de março de 2018, na página 8924, por não ter 
sido publicada a deliberação da Câmara Municipal de Tondela de 26 de 
fevereiro de 2018, procede -se à publicação desta deliberação.

17 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara, José António Gomes 
de Jesus.

Deliberação
Câmara Municipal de Tondela de vinte e sete de fevereiro de dois 

mil e dezoito

10 — Plano de Pormenor com efeitos registais da ampliação
da Zona Industrial Municipal da Adiça

Foi presente uma informação técnica sobre o assunto em epígrafe.
Após a devida análise, a Câmara deliberou por unanimidade aprovar, 

nos termos do n.º 1 do artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de 
maio, a elaboração do Plano de Pormenor, com efeitos registais, para 
a área de 20 ha, identificada na planta de localização à escala 1/25 000 
e no levantamento topográfico à escala 1/5 000 (anexos à informação 
técnica), destinada à ampliação do Parque Industrial de Tondela, para a 
qual dispõe de cartografia homologada pela Direção Geral do Território, 
em 2016, fixando -se o prazo de um ano para a sua elaboração.

Mais deliberou, nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do referido di-
ploma, fixar o prazo de vinte dias para formulação de sugestões e para 
apresentação de informações, sobre quaisquer questões que possam ser 
consideradas no âmbito do procedimento de elaboração deste plano.

Deliberou, ainda, nos termos do n.º 2 e 3 do artigo 78.º do RJIGT, 
qualificar este Plano como sujeito a Avaliação Ambiental e solicitar 
parecer sobre o âmbito da avaliação ambiental e sobre o alcance da 
informação a incluir no relatório ambiental, nos termos do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 58/2011, de 4 de maio, dado que este plano implica a requalificação de 
solo rural em solo urbano e as operações urbanísticas a realizar para sua 
implementação, deverão estar sujeitas a Avaliação de Impacto Ambiental, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 151 -B/2013 de 15 de junho.

Esta deliberação foi aprovada em minuta para produzir efeitos ime-
diatos, de acordo com o exposto no n.º 4 do artigo 34 do Decreto -Lei 
n.º 4/2015 de 7 de janeiro conjugado com o n.º 3 do artigo 57 da Lei 
n.º 75/2013 de 12 de setembro.

Tondela, 27 de fevereiro de 2018. — O Presidente da Câmara, José 
António Gomes de Jesus.

611541936 

 FREGUESIA DE ALFARELA DE JALES

Aviso n.º 11745/2018
Dando cumprimento ao disposto na alínea a) do n.º 3, n.º 4 do artigo 6.º 

e artigo 7.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pelo artigo 2.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, 
torna -se público que, por despachos do Presidente da Junta de Freguesia 
datados de 31 de Julho de 2018, na sequência dos procedimentos concur-
sais comuns para Contratos de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Determinado - Termo Resolutivo Certo, abertos por aviso publicado no 


